
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2570527 - SP (2024/0051337-1)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : R H DA S
ADVOGADO : ALBERIONE ARAUJO DA SILVA - SP297034
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ AFASTADA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
REGIME INICIAL. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. PENA-
BASE NO MÍNIMO LEGAL. RÉU REINCIDENTE. SÚMULA 269/STJ. 
REGIME SEMIABERTO. ADEQUAÇÃO. PARCIAL PROVIMENTO.

1. Devidamente impugnados os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, afasta-se a incidência da Súmula n.º 182/STJ.

2. Conforme o teor da Súmula n. 269/STJ, o réu reincidente 
condenado a pena igual ou inferior à 4 (quatro) anos, com circunstâncias 
judiciais totalmente favoráveis, poderá iniciar o cumprimento da reprimenda 
em regime semiaberto.

3. Agravo regimental provido para conhecer do agravo em recurso 
especial, dando-lhe parcial provimento, de modo a fixar o regime inicial 
semiaberto.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo regimental 
para conhecer do agravo em recurso especial, dando-lhe parcial provimento, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ AFASTADA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
REGIME INICIAL. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. PENA-
BASE NO MÍNIMO LEGAL. RÉU REINCIDENTE. SÚMULA 269/STJ. 
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1. Devidamente impugnados os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, afasta-se a incidência da Súmula n.º 182/STJ.

2. Conforme o teor da Súmula n. 269/STJ, o réu reincidente 
condenado a pena igual ou inferior à 4 (quatro) anos, com circunstâncias 
judiciais totalmente favoráveis, poderá iniciar o cumprimento da reprimenda 
em regime semiaberto.

3. Agravo regimental provido para conhecer do agravo em recurso 
especial, dando-lhe parcial provimento, de modo a fixar o regime inicial 
semiaberto.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da Presidência desta 

Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial.

Sustenta a parte agravante que "a fixação do regime fechado para o agravante 

viola diretamente o princípio da proporcionalidade, razoabilidade e individualidade da 

pena, eis que a pena deve ser necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do 

crime, e no presente caso não se mostra necessária a fixação do regime mais gravoso".

Requer o provimento do agravo regimental para fixar o regime inicial aberto.
Impugnação apresentada.
É o relatório.
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VOTO

De início, cumpre afastar a aplicação da Súmula n. 182/STJ, pois o agravo em 

recurso especial é tempestivo, sendo impugnados os fundamentos da decisão agravada.

Conforme adiantado, busca a parte agravante a fixação do regime aberto, 

sobretudo face ao quantum da pena fixado.

Extrai-se dos autos que sentença condenatória, após fixar a pena-base no 

mínimo legal (1 ano de reclusão, pela prática do delito previsto no artigo 129, §13, do 

Código Penal, c. c. os artigos 5º, inciso III, e 7º, inciso I, ambos da Lei nº 11.340/2006), 

fixou o regime fechado, com fundamento na reincidência (fl. 103), entendimento este 

mantido na íntegra pelo acórdão regional (fls. 187-188).

Entretanto, conforme o teor da Súmula n. 269/STJ, o réu reincidente 

condenado a pena igual ou inferior à 4 (quatro) anos, com circunstâncias judiciais 

totalmente favoráveis, poderá iniciar o cumprimento da reprimenda em regime 

semiaberto.

No caso dos autos, apesar da reincidência do réu, é possível a fixação do 

regime inicial semiaberto, pois a pena-base foi fixada em seu mínimo legal, diante da 

ausência de circunstâncias judiciais negativas.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para, afastando a 

incidência da Súmula 182/STJ, conhecer do agravo em recurso especial, dando-lhe 

parcial provimento, de modo a fixar o regime inicial semiaberto.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0051337-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.570.527 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001168720228260574  1500116872022826057415020832120228260073  
15020832120228260073  20987762022  6022022

EM MESA JULGADO: 18/06/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R H DA S 
ADVOGADO : ALBERIONE ARAUJO DA SILVA  - SP297034
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Lesão Cometida em Razão da Condição de Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R H DA S 
ADVOGADO : ALBERIONE ARAUJO DA SILVA  - SP297034
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental para 
conhecer do agravo em recurso especial, dando-lhe parcial provimento, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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